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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha o campo destinado à assinatura. As 
respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 
maneira:  

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul. Esse documento deve ser devolvido ao fiscal 
na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 (cinco) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato somente poderá retirar-se da sala levando consigo este 
Caderno no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário 
determinado para o término da prova, estabelecido em Edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, 
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

DICAS PARA ENFRENTAR O MAL-ESTAR 

Vida sem sofrimento não tem, mas há formas piores e 
melhores de encará-lo 

Vera Iaconelli – 5 set. 2022 

 

Uma dica é admitir que a consciência, que é uma 
ferramenta recém-adquirida pela humanidade, está 
fadada a fracassar em suas pretensões iluministas. 
Se a intenção for dar conta da experiência da vida 
apoiado na capacidade de atribuir-lhe sentido, melhor 
enfiar a viola no saco. Foi na tentativa de tudo 
entender, controlar e predizer, capturados por 
excessivas promessas da ciência, que nos perdemos. 
Entre encontrar "o" sentido da vida ou vivê-la, sugiro 
investir na poesia. 

Outra dica é admitir que sem o outro não dá. Não 
apenas porque o isolamento mina nossas forças, mas 
porque nunca estamos inteiramente sós. O diálogo 
interno implica um outro que nos habita, nos julga, 
adula e recrimina. Paradoxalmente, pode-se dizer o 
oposto também: nunca estamos verdadeiramente 
acompanhados pela impossibilidade estrutural de 
compartilhar a experiência. 

O encontro com o outro pode confirmar nossas 
péssimas expectativas, mas também pode nos 
surpreender. Como quando percebemos que todos os 
amores da nossa vida foram horríveis, exceto um. E 
justo esse, que escapa à série, pode acabar levando 
a bronca que cabia aos anteriores, justamente por 
contrariar experiências e expectativas. O encontro 
com o outro tem desses embaraços e deleites. 

Quando o outro nos deixa — voluntária ou 
involuntariamente — nos expõe a um dos maiores 
entraves de qualquer relação, que é o medo de 
sofrer, claro. A técnica de se isolar para não sofrer 
seria boa se funcionasse, mas o isolamento é fonte 
de inesgotáveis sofrimentos compartilhados no divã. 
Vivemos o paradoxo das relações humanas 
incrementado pelas agruras da era midiática. As 
ferramentas que poderiam nos aproximar 
magicamente confirmam que não há tecnologia que 
resolva o infantil em nós que permanece ainda que a 
infância chegue ao fim. Mais do que aproximar, as 
mídias têm promovido sofrimento em escala global e 
instantânea. 

Tem também a dica de cuidar. Não esse cuidado 
compulsório imputado às mulheres para fins de 
desoneração da responsabilidade dos homens. Mas o 
cuidado que emerge do reconhecimento de que o 
outro é feito da mesma massa que nós. Cuidar e ser 
cuidado é a dobradinha de ouro rumo à civilização, 
que parece cada vez mais distante. 

Por fim, mas sem esgotar o tema, vá ao teatro. 
Por quê? Pois se trata da principal experiência 
coletiva na qual o outro nos invade tentando 
ultrapassar, pela poética, nossa obsessão pelo 
sentido. O teatro tem algo embaraçoso, que 
ultrapassa o cinema. O corpo a corpo com os atores 
em tempo real — com direito a falhas e ao 
constrangimento de se deixar emocionar e ser visto 
por quem te emociona — enaltece nossa fragilidade 
ao invés de escamoteá-la. 

 
Adaptado de: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/vera-
iaconelli/2022/09/dicas-para-enfrentar-o-mal-estar.shtml. Acesso 
em: 09 jan. 2023. 

1 

Em relação ao subtítulo do texto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Os verbos “tem” e “há” estabelecem 
concordância com os sujeitos “vida” e “formas”, 
respectivamente, e veiculam o mesmo 
significado. 

(B) A seguinte reescrita está semântica e 
gramaticalmente correta: Não existe vida sem 
sofrimento, mas existe formas piores e melhores 
de encará-lo. 

(C) A seguinte reescrita está semântica e 
gramaticalmente correta: Embora não exista 
formas piores e melhores de encarar o 
sofrimento, não existe vida sem ele. 

(D) A substituição de “encará-lo” por “encará-la” 

manteria a correção gramatical do excerto, mas 
alteraria o referente do pronome. 

(E) Em “piores e melhores” a ordem dos adjetivos 
não pode ser invertida (melhores e piores) sem 
que isso cause prejuízo sintático e semântico ao 
excerto. 

 

2 

Assinale a alternativa em que a próclise é a única 
colocação pronominal permitida pela norma 
padrão. 

 

(A) “Se a intenção for dar conta da experiência da 
vida apoiado na capacidade de atribuir-lhe 
sentido [...]”. 

(B) “O diálogo interno implica um outro que nos 

habita [...]”. 

(C) “Paradoxalmente, pode-se dizer o oposto 
também [...]”. 

(D) “A técnica de se isolar para não sofrer seria boa 

[...]”. 

(E) “O corpo a corpo com os atores em tempo real 
[...] enaltece nossa fragilidade ao invés de 
escamoteá-la.”. 
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3 

Assinale a alternativa que apresenta uma reescrita 
gramaticalmente correta para o excerto “Dicas 
para enfrentar o mal-estar”. 

 

(A) Dicas para enfrentar os mal-estares. 

(B) Dicas para enfrentar os males-estares. 

(C) Dicas para enfrentar os males-estar. 

(D) Dicas para enfrentar os mal-estar. 

(E) Dicas para enfrentar os malestares. 

 

4 

Sobre o excerto “Entre encontrar ‘o’ sentido da 
vida ou vivê-la, sugiro investir na poesia.”, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) A substituição do artigo definido “o” pelo 
indefinido “um” modificaria o sentido do excerto. 

(B) A conjunção “ou” coordena duas orações e 
veicula um sentido de alternativa. 

(C) As aspas no artigo são utilizadas para ressaltar 

esse item.  

(D) A palavra “vida” é retomada por um pronome 
pessoal átono. 

(E) Para a autora, “investir na poesia” é uma opção 

equivalente a “encontrar ‘o’ sentido da vida”. 

 

5 

Sobre os mecanismos de coesão empregados no 
texto, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Em "E justo esse, que escapa à série [...]", o 
termo destacado atua na coesão catafórica, 
referindo-se a algo que será exposto 
posteriormente no texto. 

(B) As expressões "uma dica", "outra dica" e "tem 
também a dica", que iniciam o primeiro, o 
segundo e o quinto parágrafo, respectivamente, 
atuam na coesão interparágrafos, auxiliando na 
organização do texto. 

(C) Em “Uma dica é admitir que a consciência, que é 
uma ferramenta [...]”, o termo destacado é um 
pronome relativo que atua na coesão do texto 
retomando a expressão “dica”. 

(D) A expressão "Por fim", que inicia o último 
parágrafo, poderia ser adequadamente 
substituída por "Portanto", haja vista serem 
ambas conjunções conclusivas. 

(E) Em “Por fim, mas sem esgotar o tema, vá ao 

teatro.”, no último parágrafo, o tema a que a 
autora se refere é a necessidade de cuidar e de 
ser cuidado, mencionada no parágrafo 
precedente. 

 

6 

Assinale a alternativa que indica corretamente a 
relação sintático-semântica mantida entre as 
partes do texto. 

 

(A) “Não apenas porque o isolamento mina nossas 
forças / mas porque nunca estamos inteiramente 
sós”. (Consequência). 

(B) “O encontro com o outro pode confirmar nossas 
péssimas expectativas / mas também pode nos 
surpreender”. (Concessão). 

(C) “Quando o outro nos deixa / nos expõe a um dos 

maiores entraves de qualquer relação”. (Tempo). 

(D) “Se a intenção for dar conta da experiência da 
vida apoiado na capacidade de atribuir-lhe 
sentido / melhor enfiar a viola no saco”. (Adição). 

(E) “Vida sem sofrimento não tem / mas há formas 

piores e melhores de encará-lo” (Adição). 

 

7 

Sobre o verbo presente em “[...] vá ao teatro.”, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Ele está flexionado no modo imperativo 
afirmativo. 

(B) Ele poderia ser substituído por “vai” sem que isso 

alterasse o sentido do excerto. 

(C) Ao utilizar essa forma verbal, o autor estabelece 
uma interlocução com o leitor. 

(D) Ele concorda com o termo “você”, que está 

oculto. 

(E) Ele concorda com o termo “tu”, que está oculto. 

 

8 

Assinale a alternativa em que a omissão da 
vírgula não prejudica a sintaxe do excerto. 

 

(A) “Uma dica é admitir que a consciência, que é 
uma ferramenta [...]”. 

(B) “Foi na tentativa de tudo entender, controlar e 

predizer [...]”. 

(C) “Paradoxalmente, pode-se dizer o oposto 
também [...]”. 

(D) “A técnica de se isolar para não sofrer seria boa 

se funcionasse, mas o isolamento é fonte de 
inesgotáveis sofrimentos [...]”. 

(E) “Se a intenção for dar conta da experiência da 
vida apoiado na capacidade de atribuir-lhe 
sentido, melhor enfiar a viola no saco.”. 
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9 

A partir da leitura do texto, é correto afirmar que 

 

(A) é impossível viver sem o outro, mas também é 
impossível viver totalmente com o outro. 

(B) a busca pelo sentido da vida garante que as 

pessoas tenham uma existência livre de 
sofrimento. 

(C) isolar-se é a melhor solução para evitar o 
sofrimento. 

(D) é das mulheres o papel de cuidar dos homens, 

os quais, por sua vez, têm o papel de serem 
cuidados. 

(E) o cinema é tão efetivo quanto o teatro no 
propósito de enaltecer "nossa fragilidade ao invés 
de escamoteá-la". 

 

10 

Assinale a alternativa em que a expressão 
destacada apresenta o mesmo sentido que em 
“[...] pode acabar levando a bronca que cabia aos 
anteriores, justamente por contrariar experiências 
e expectativas.”. 

 

(A) “[...] uma ferramenta recém-adquirida pela 
humanidade [...]”. 

(B) “[...] o outro nos invade tentando ultrapassar, pela 

poética, nossa obsessão pelo sentido.”. 

(C) “[...] capturados por excessivas promessas da 
ciência [...]”. 

(D) “[...] nunca estamos verdadeiramente 

acompanhados pela impossibilidade estrutural de 
compartilhar a experiência.”. 

(E) “[...] com direito a falhas e ao constrangimento de 
se deixar emocionar e ser visto por quem te 
emociona [...]”. 

 

 

Noções em Direito Administrativo 

11 

Demétrio da Silva é servidor público efetivo do 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 
Sul, no qual exerce o cargo de Analista. Caso 
Demétrio seja eleito Prefeito do Município de 
Naviraí, deverá  

 

(A) perceber as vantagens do cargo de Analista, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo, desde 
que haja compatibilidade de horários e 
observado o teto remuneratório.  

(B) ser exonerado do cargo de Analista, mediante 
sentença judicial transitada em julgado.  

(C) ser afastado do cargo de Analista e, ainda que 
segurado do regime próprio de previdência 
social, será transferido para o regime geral. 

(D) ser afastado do cargo de Analista, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração. 

(E) ser demitido do cargo de Analista, após regular 
processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa.   

 

12 

João, policial militar, ao observar a fuga de dois 
assaltantes que acabaram de roubar um comércio 
local, parou o veículo de Maria, aposentada, 
determinando que ela se retirasse do veículo para 
que ele pudesse perseguir os ladrões. Nesse 
caso, considerando o tema da intervenção do 
Estado na propriedade, é correto afirmar que o 
agente público fez uso do instituto 

 

(A) da requisição administrativa.  

(B) da desapropriação indireta.  

(C) da limitação administrativa. 

(D) da ocupação temporária. 

(E) do empréstimo compulsório.  
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13 

Em relação à Lei de Acesso à Informação (Lei 
Federal nº 12.527/2011), assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O Poder Judiciário e o Ministério Público estão 
subordinados ao regime da referida Lei. 

(B) É dever do Estado garantir o direito de acesso à 
informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão. 

(C) Informado do extravio da informação solicitada, 
poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância 
para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação. 

(D) Quando não for autorizado acesso integral à 
informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por 
meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação 
da parte sob sigilo.  

(E) É dever dos órgãos e entidades públicas 

promover, desde que a requerimento, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de 
suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas. 

 

14 

“[...] modalidade de licitação para escolha de 
trabalho técnico, científico ou artístico, cujo 
critério de julgamento será o de melhor técnica ou 
conteúdo artístico, e para concessão de prêmio 
ou remuneração ao vencedor.” 

De acordo com a nova Lei de Licitações (Lei 
Federal nº 14.133/2021), é correto afirmar que o 
excerto apresentado descreve a modalidade de 
licitação 

 

(A) da concorrência. 

(B) do concurso. 

(C) do pregão.  

(D) do leilão. 

(E) da tomada de preços.  

 

15 

Considere as seguintes condutas praticadas 
dolosamente:  

 

(i) permitir a locação de bem por preço superior 
ao de mercado; e 

(ii) permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, 
teor de medida econômica capaz de afetar o preço 
de mercadoria. 

 

De acordo com a Lei de Improbidade 
Administrativa, é correto afirmar que as condutas 
narradas constituem atos de improbidade 
administrativa que 

 

(A) importam enriquecimento ilícito, somente. 

(B) causam prejuízo ao erário, somente. 

(C) atentam contra os princípios da Administração 

Pública, somente. 

(D) importam enriquecimento ilícito e causam 
prejuízo ao erário, respectivamente. 

(E) causam prejuízo ao erário e atentam contra os 

princípios da Administração Pública, 
respectivamente. 

 

16 

Em relação aos bens públicos e aos poderes 
administrativos, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. As estradas, ruas e praças são classificadas 
como bens públicos dominicais. 

II. Os bens públicos não estão sujeitos a 
usucapião. 

III. O poder disciplinar é a prerrogativa 
reconhecida à Administração Pública para 
editar atos administrativos gerais para fiel 
execução das leis. 

IV. O poder hierárquico compreende a 
prerrogativa reconhecida à Administração 
Pública para restringir e condicionar, com 
fundamento na lei, o exercício de direitos, 
com o objetivo de atender o interesse 
público. 

 

(A) Apenas II. 

(B) Apenas IV. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas I e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
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17 

No que diz respeito ao processo administrativo 
(Lei Federal nº 9.784/1999), assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) A Administração deve revogar seus próprios 
atos, quando eivados de vício de legalidade. 

(B) Em decisão na qual se evidencie não 
acarretarem lesão ao interesse público nem 
prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem 
defeitos sanáveis poderão ser revogados pela 
própria Administração. 

(C) Os atos administrativos deverão ser motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando neguem, limitem ou afetem 
direitos ou interesses. 

(D) Os atos do processo devem realizar-se 

obrigatoriamente na sede do órgão. 

(E) A edição de atos de caráter normativo e a 
decisão de recursos administrativos podem ser 
objeto de delegação. 

 

 

Direito Constitucional 

18 

No que diz respeito ao processo legislativo, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) A Constituição Federal pode ser emendada 
mediante proposta do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal.  

(   ) Na vigência de intervenção federal é cabível 
emenda à Constituição. 

(   ) Pode ser objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir a forma federativa 
de Estado. 

(   ) A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode 
ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

 

(A) F – V – F – V. 

(B) F – F – F – V. 

(C) F – V – V – F. 

(D) V – F – V – V. 

(E) V – V – F – F. 

 

19 

Vincenzo Hernandez nasceu, em 1995 na cidade 
de Madrid/Espanha, quando seus pais, servidores 
públicos, estavam a serviço do governo federal 
brasileiro. Nos dias atuais, Vincenzo deseja se 
tornar oficial das Forças Armadas do Brasil. 
Nesse contexto, à luz das disposições 
constitucionais acerca da nacionalidade, é correto 
afirmar que  

 

(A) Vincenzo deverá residir na República Federativa 
do Brasil por cinco anos ininterruptos e requerer 
a nacionalidade brasileira para, posteriormente, 
se tornar oficial das Forças Armadas. 

(B) Vincenzo não poderá exercer o cargo de oficial 
das Forças Armadas, pois trata-se de cargo 
privativo de brasileiro nato.     

(C) embora nascido no exterior, Vincenzo é 

considerado brasileiro nato, o que lhe torna apto 
para exercer o cargo almejado. 

(D) Vincenzo poderá se naturalizar brasileiro, 
contudo, mesmo assim, não poderá exercer o 
cargo de oficial das Forças Armadas.  

(E) o cargo de oficial das Forças Armadas pode ser 
exercido por brasileiros natos e naturalizados, 
logo, Vincenzo deverá requerer a nacionalidade 
brasileira para seguir carreira de oficial. 

 

20 

Com base na Constituição Federal de 1988, é 
correto afirmar que a defesa da paz, a igualdade 
entre os Estados e a prevalência dos direitos 
humanos são 

 

(A) objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil. 

(B) direitos e garantias fundamentais. 

(C) fundamentos da República Federativa do Brasil. 

(D) Poderes do Estado Democrático de Direito. 

(E) princípios que regem as relações internacionais 
da República Federativa do Brasil. 
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21 

De acordo com o artigo 5º da Constituição 
Brasileira todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. Nesse 
sentido, com base na Constituição Federal de 
1988, é INCORRETO afirmar que 

 

(A) é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele 
sair com seus bens. 

(B) todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente. 

(C) a lei penal não retroagirá, ainda que para 
beneficiar o réu. 

(D) é plena a liberdade de associação para fins 

lícitos, vedada a de caráter paramilitar.  

(E) o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos. 

 

22 

Pégaso da Silva é Promotor de Justiça no Estado 
de Mato Grosso do Sul, desde 2002. Em virtude de 
reconhecidos serviços prestados à comunidade, 
especialmente no combate ao crime organizado, 
foi convidado pelo Governador do Estado para 
ocupar o cargo de Secretário de Segurança 
Pública. Nesse caso, de acordo com as 
disposições constitucionais, é correto afirmar que 
Pégaso 

 

(A) pode ocupar o cargo de Secretário, desde que 
haja compatibilidade de horários entre as funções 
de Promotor de Justiça e de Secretário de 
Segurança Pública. 

(B) não pode exercer o cargo de Secretário, salvo se 
comprovar o exercício de atividade político-
partidária.  

(C) pode ocupar o cargo de Secretário, desde que 
seja feita requisição perante o Procurador-Geral 
de Justiça, o qual deve ratificar o pedido. 

(D) não pode exercer o cargo de Secretário, pois, 
enquanto Promotor de Justiça, é vedado o 
exercício de qualquer outra função pública, salvo 
uma de magistério. 

(E) pode ocupar o cargo de Secretário, 
independentemente de qualquer requisito, pois é 
livre o exercício do trabalho, ofício ou profissão.  

 

23 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 103, 
estabelece um rol de autoridades competentes 
para propor a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) e a Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC). Nesse contexto, no 
âmbito federal, assinale a alternativa que 
apresente corretamente legitimados para a 
propositura de tais ações constitucionais.  

 

(A) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil e os partidos políticos com representação 
no Congresso Nacional. 

(B) Mesa do Senado Federal, Mesa da Câmara dos 

Deputados e os Ministros de Estado. 

(C) Presidente da República e o Vice-Presidente da 
República. 

(D) Presidente da República e o Procurador-Geral de 

Justiça. 

(E) Confederação Sindical e o Advogado-Geral da 
União. 

 

24 

Sobre a Constituição da República, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Compete aos Estados legislar sobre assuntos de 

interesse local.  

(B) Compete privativamente à União legislar sobre 
orçamento.  

(C) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 

República, auxiliado pelos Deputados e 
Senadores.  

(D) Substituirá o Presidente, no caso de 
impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

(E) A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social. 
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Legislação Institucional do 
Ministério Público 

25 

Nos termos da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/1993), 
assinale a alternativa que apresenta corretamente 
quais são os princípios institucionais da entidade. 

 

(A) Pluralismo político, cidadania e soberania. 

(B) Independência funcional, indivisibilidade e 
unidade. 

(C) Dignidade da pessoa humana, defesa do meio 

ambiente e autodeterminação dos povos. 

(D) Autonomia funcional, administrativa e financeira. 

(E) Estabilidade, irredutibilidade e inamovibilidade. 

 

26 

De acordo com a Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso do Sul (Lei 
Complementar Estadual n° 72/1994), é correto 
afirmar que a Corregedoria-Geral do Ministério 
Público constitui órgão de 

 

(A) Administração Superior. 

(B) Fiscalização. 

(C) Execução. 

(D) Auxílio. 

(E) Disciplina. 

 

27 

Em relação à Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado de Mato Grosso do Sul (Lei 
Complementar Estadual n° 72/1994), assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) As Promotorias de Justiça serão instaladas em 
prédios sob administração do Ministério Público, 
dentro do conjunto arquitetônico dos fóruns ou, 
na impossibilidade, em áreas contíguas ou 
próximas. 

(B) Observadas as formalidades legais, compete ao 
Governador do Estado nomear o Procurador-
Geral de Justiça.  

(C) O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a 
diretamente à Assembleia Legislativa. 

(D) As Promotorias de Justiça poderão ser judiciais, 

extrajudiciais, especializadas, gerais ou 
cumulativas. 

(E) Cabe aos Procuradores de Justiça exercer as 
atribuições junto ao Tribunal de Justiça, desde 
que não cometidas ao Procurador-Geral de 
Justiça, inclusive por delegação deste. 

 

28 

Legalidade, impessoalidade, moralidade, 
transparência, entre outros, são elencados como 
princípios e valores fundamentais do Código de 
Ética e de Conduta do Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução                          
nº 025/2021-PGJ). Nesse contexto, Bóris, servidor 
público efetivo da instituição há mais de 15 anos e 
que nunca sofreu penalidade disciplinar, foi 
designado para integrar a Comissão Permanente 
de Ética do MPMS. Sobre o tema, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Os integrantes da Comissão Permanente de 
Ética são designados pelo Procurador-Geral da 
República. 

(B) As orientações e recomendações expedidas pela 
Comissão Permanente de Ética serão por escrito 
e constará registro nos assentamentos funcionais 
do servidor.  

(C) A apuração de violação ética constitui pré-
requisito para instauração de procedimento 
disciplinar. 

(D) A Comissão Permanente de Ética se reúne de 
modo ordinário quinzenalmente, sendo vedada a 
participação da entidade sindical dos servidores. 

(E) Os integrantes da Comissão Permanente de 
Ética terão mandato de três anos, permitida uma 
única recondução. 

 

29 

A Resolução nº 024/2021-PGJ (Política Antifraude 
e Anticorrupção do Ministério Público do Estado 
de Mato Grosso do Sul) fixa diversos conceitos, 
dentre os quais, o da “patronagem”, que pode ser 
definida como 

 

(A) tipo de conflito de interesse em que há 

recebimento de presente, proveniente de quem 
tenha interesse em decisão do agente público ou 
de colegiado do qual este participe. 

(B) modalidade de nepotismo em que é 
compreendido ajuste mediante designações 
recíprocas entre diferentes órgãos da 
administração pública. 

(C) pagamentos, normalmente pequenos, feitos para 
garantir ou acelerar o desempenho de uma rotina 
ou ação necessária a que o pagador tem direito, 
legalmente ou não.  

(D) favoritismo em que a pessoa é selecionada, 
independentemente de suas qualificações, mérito 
ou direito, a um emprego ou benefício, devido a 
afiliações ou conexões. 

(E) tipo de conflito de interesse, no qual ocorre o 
exercício direto ou indireto de atividade privada 
que, em razão da sua natureza, seja 
incompatível com as atribuições do cargo ou 
emprego. 

 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  INSTITUTO AOCP 

 

ANALISTA - CONTABILIDADE  Tipo  01 – Página 9 

 

30 

Nikolai, servidor público efetivo da administração 
direta do Estado de Mato Grosso do Sul, está 
respondendo a processo administrativo 
disciplinar por agredir fisicamente um colega de 
repartição, durante o expediente de trabalho, em 
virtude de opiniões divergentes. Nesse caso, à luz 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado de Mato Grosso do Sul                                    
(Lei Estadual nº 1.102/1990), concluído o processo 
administrativo disciplinar, Nikolai estará sujeito à 
penalidade de 

 

(A) suspensão. 

(B) demissão. 

(C) advertência. 

(D) repreensão. 

(E) aposentadoria compulsória. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

31 

Por ser uma ciência social, a contabilidade possui 
objeto de estudo que é o patrimônio das 
entidades do setor público ou privado. Por 
patrimônio, entende-se o conjunto de bens, 
direitos e as obrigações das entidades. Nesse 
sentido, assinale a alternativa INCORRETA em 
relação à definição de passivo. 

 

(A) O passivo representa as obrigações presentes da 
entidade com objetivo de transferir recurso 
econômico como resultado de eventos passados. 

(B) A obrigação presente da entidade é o dever ou a 
responsabilidade que a entidade não tem a 
capacidade prática de evitar. 

(C) Os gastos previstos ou esperados não 
constituem obrigações passivas para a entidade.  

(D) A transferência de recurso econômico    
categoriza-se do dever de a obrigação ter o 
potencial de exigir que a entidade transfira um 
recurso econômico para outra parte (ou partes). 

(E) Uma obrigação deve ser resultado de eventos 
passados cuja existência será confirmada 
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos não totalmente sob 
controle da entidade. 

 

32 

Dependendo das circunstâncias, os seguintes 
ativos podem ser considerados ativos 
qualificáveis, EXCETO 

 

(A) estoques. 

(B) ativos intangíveis. 

(C) equivalentes de caixa. 

(D) propriedades para investimentos. 

(E) plantas portadoras. 

 

33 

Nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 00 
(R2) – Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro, o pressuposto que a entidade não tem 
a intenção nem a necessidade de entrar em 
liquidação fundamenta-se pela premissa da 

 

(A) representação fidedigna. 

(B) capacidade de verificação.  

(C) materialidade das informações.  

(D) competência da entidade. 

(E) continuidade operacional. 

 

34 

No âmbito da sociedade empresarial, a 
contabilização dos “descontos incondicionais 
concedidos” na Demonstração do Resultado do 
Exercício representa uma 

 

(A) dedução da despesa bruta operacional. 

(B) receita financeira recebida. 

(C) despesa operacional administrativa. 

(D) dedução da receita bruta de vendas. 

(E) despesa financeira realizada. 
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A Cia. Felix S.A., que presta serviços 
especializados de limpeza industrial, apresentou 
as seguintes informações contábeis, em 31/12/X0: 

 

• adiantamento de clientes, com vigência de 2 
meses: R$ 30.000,00; 

• banco conta movimento: R$ 50.000,00; 

• máquinas e equipamentos utilizados para a 
prestação de serviços: R$ 100.000,00; 

• veículo utilizado para a prestação dos 
serviços: R$ 60.000,00; 

• depreciação do veículo utilizado na prestação 
dos serviços: R$ 5.500,00;   

• seguro antecipado dos veículos, com 
vigência de 12 meses: R$ 8.000,00; 

• investimentos permanentes: R$ 40.000,00; 

• empréstimo concedido a diretores da 
companhia para pagamento em 4 meses:                  
R$ 20.000,00. 

 

Com base nas informações apresentadas, 
assinale a alternativa que indica o valor do ativo 
circulante em 31/12/X0. 

 

(A) R$ 58.000,00. 

(B) R$ 78.000,00. 

(C) R$ 108.000,00. 

(D) R$ 118.000,00. 

(E) R$ 126.000,00. 

 

36 

A loja TENDITUDO LTDA. apresentou os 
seguintes fatos contábeis ocorridos durante o 
mês de novembro de 2022: 

 

• recebimentos de clientes referentes às 
vendas de outubro de 2022 no valor de                
R$ 40.000,00; 

• receita de vendas de mercadorias à vista no 
valor de R$ 50.000,00; 

• receita de vendas de mercadorias no valor de 
R$ 30.000,00, a ser recebida em janeiro de 
2023; 

• despesas de salários no valor de                           
R$ 10.000,00, a pagar em dezembro de 2022; 

• pagamento de energia elétrica referente ao 
mês de outubro no valor de R$ 2.000,00; 

• despesas antecipadas no valor de                          
R$ 10.000,00, ocorridas em novembro de 
2022; 

• pagamento de salários referente ao mês de 
outubro no valor de R$ 10.000,00; 

• despesas administrativas no valor de                    
R$ 10.000,00, ocorridas em novembro de 
2022. 

 

Com base nos fatos apresentados, o resultado do 
exercício apurado pelo regime de competência 
durante o mês de novembro de 2022 foi de 

 

(A) R$ 100.000,00. 

(B) R$ 90.000,00. 

(C) R$ 88.000,00. 

(D) R$ 80.000,00. 

(E) R$ 60.000,00. 
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Em relação ao balancete de verificação de uma 
empresa, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. Os saldos para elaboração do balancete de 
verificação são extraídos diretamente do livro 
diário da entidade.  

II. O fato de o somatório dos saldos devedores 
ser igual ao somatório dos saldos credores 
significa que a escrituração contábil está 
totalmente em conformidade com os fatos 
contábeis da entidade. 

III. O balancete de verificação evidencia uma 
relação de contas patrimoniais e de resultado 
com seus respectivos saldos extraídos dos 
registros contábeis em determinada época. 

 

(A) I, II e III.  

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas II e III. 

(E) Apenas III. 

 

38 

No dia 31/10/2022, a empresa Felix S.A. adquiriu 
mercadorias para revenda e apresentou as 
seguintes informações sobre essa compra: 

 

• valor pago ao fornecedor: R$ 200.000,00. No 
valor pago ao fornecedor, estavam incluídos 
tributos recuperáveis no valor de                          
R$ 15.000,00 e tributos não recuperáveis no 
valor de R$ 12.000,00; 

• valor gasto com seguro e frete para 
transporte das mercadorias até a sede da 
empresa: R$ 5.000,00; 

• todas as mercadorias adquiridas foram 
vendidas, em 20/11/2022, pelo valor de                       
R$ 350.000,00, mas ocorreu um abatimento 
sobre o valor das vendas de R$ 20.000,00, em 
função de avarias no lote das mercadorias 
vendidas. 

 

Com base nas informações apresentadas, o lucro 
bruto apurado pela empresa, especificamente 
nessa transação comercial, foi de 

 

(A) R$ 140.000,00. 

(B) R$ 133.000,00. 

(C) R$ 125.000,00. 

(D) R$ 113.000,00. 

(E) R$ 98.000,00. 

 

39 

A indústria siderúrgica Felix S/A. adquiriu, no dia 
01/02/2020, um equipamento para sua produção, 
cuja vida útil foi estimada em 10 (dez) anos. A 
compra do equipamento foi efetuada a prazo por 
R$ 200.000,00. Ao final de sua vida útil, a indústria 
estima vender o equipamento por R$ 20.000,00. 
Sabe-se que a indústria utiliza o método das cotas 
constantes para o cálculo da depreciação. 

Com base nas informações apresentadas no final 
do exercício de 2020, o valor contábil desse 
equipamento será correspondente a 

 

(A) R$ 182.000,00. 

(B) R$ 183.500,00. 

(C) R$ 185.000,00. 

(D) R$ 186.500,00. 

(E) R$ 181.666,67. 

 

40 

Em 01/12/2022, a indústria siderúrgica Felix S/A., 
adquiriu uma máquina industrial, a prazo, por                
R$ 100.000,00. Os gastos com frete e montagem 
da máquina, incorridos e pagos, foram de                    
R$ 12.000,00. A estimativa inicial dos gastos com 
desmontagem da máquina, após o fim de sua vida 
útil, é R$ 6.000,00. A indústria estima em 12 anos 
a vida útil da máquina, com o valor residual de 5% 
do preço de aquisição. Além disso, caso a 
máquina fosse adquirida à vista, a indústria 
pagaria R$ 90.000,00. 

Com base nessas informações, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente o valor 
total do custo de aquisição dessa máquina. 

 

(A) R$ 118.000,00. 

(B) R$ 112.000,00. 

(C) R$ 110.000,00. 

(D) R$ 108.000,00. 

(E) R$ 106.000,00. 
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Determinada empresa efetuou compras de 
mercadorias a prazo para serem pagas em até 30 
dias. O valor de aquisição das mercadorias à vista 
seria R$ 20.000,00, entretanto foram adquiridas a 
prazo, com isso incorreu um acréscimo de 5% de 
juros sobre essas compras. Na data da liquidação 
da obrigação, a empresa não conseguiu honrar 
com o pagamento. Dessa maneira, a empresa 
atrasou o pagamento em 20 dias. Devido ao 
atraso, teve que pagar mais 2% de juros sobre o 
valor da dívida atualizada.  

Com base nessas informações, assinale a 
alternativa que apresenta o valor correto a ser 
creditado na conta caixa da empresa no momento 
do pagamento da obrigação. 

 

(A) R$ 20.000,00. 

(B) R$ 20.420,00. 

(C) R$ 21.320,00. 

(D) R$ 21.420,00. 

(E) R$ 21.400,00. 

 

42 

Os fatos contábeis relacionados aos juros ativos 
a vencer serão contabilizados no 

 

(A) passivo como receita recebida antecipadamente. 

(B) ativo como despesa paga antecipadamente. 

(C) resultado como receita de juros ativos. 

(D) resultado como despesas de juros ativos. 

(E) resultado como dedução da receita financeira.  

 

43 

Acerca dos seus conhecimentos em relação ao 
plano de contas de determinada empresa, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) É o conjunto composto pela relação desordenada 
e codificada das contas utilizadas pela entidade. 

(B) Não deve ser flexível para permitir a exclusão ou 

inclusão de contas. 

(C) Relaciona todas as contas a serem utilizadas no 
registro das variações patrimoniais, com o 
objetivo de uniformizar os registros contábeis da 
empresa. 

(D) Evidencia o agrupamento de contas por meio de 
códigos e classificações que orienta os registros 
dos atos contábeis ocorridos na empresa e 
servem de parâmetro para a elaboração das 
demonstrações contábeis. 

(E) O nível de detalhamento da escrituração contábil 
deve ser padronizado até o sétimo nível para 
todas as entidades e estar alinhado às 
necessidades de informação de seus usuários. 

 

44 

A empresa TENDITUDO S/A. recebeu um 
adiantamento de clientes no valor de                            
R$ 20.000,00, em virtude de venda de mercadorias 
que serão entregues em até dois meses ao 
cliente.  

A correta contabilização desse fato contábil 
ocasionará na empresa 

 

(A) aumento do ativo e diminuição do passivo. 

(B) aumento do ativo e do passivo. 

(C) o reconhecimento de receita de vendas, em 
observância ao regime de competência.   

(D) diminuição do ativo e do passivo. 

(E) aumento da situação líquida patrimonial. 

 

45 

A empresa TENDITUDO S/A. apresentava em seu 
Balanço Patrimonial, em 31/12/2021, um ativo 
imobilizado composto pelos seguintes valores: 
custo de aquisição: R$ 100.000,00 e depreciação 
acumulada: R$ 10.000,00. Sabendo que a 
empresa, em 31/12/2021, realizou o teste de 
recuperabilidade para esse ativo imobilizado e 
obteve as seguintes informações: 

 

• valor em uso: R$ 80.000,00.   

• valor justo líquido das despesas de venda:     
R$ 70.000,00. 

  

Com base nessas informações e nas 
demonstrações contábeis de 2021, a empresa irá 
reconhecer 

 

(A) perda por desvalorização no valor de                         

R$ 30.000,00. 

(B) ganho no resultado pela avaliação no valor de        
R$ 20.000,00. 

(C) perda por desvalorização no valor de                       
R$ 20.000,00. 

(D) ganho no resultado pela avaliação no valor de         

R$ 10.000,00. 

(E) perda por desvalorização no valor de                         
R$ 10.000,00. 
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Considere as seguintes informações, 
apresentadas pela Cia. Felix S/A. em 31/12/X2: 

 

• lucro líquido do período: R$ 500.000,00; 

• perdas atuariais em planos de pensão com 
benefício definido: R$ 100.000,00; 

• aquisição de ações de emissão própria:                   
R$ 50.000,00; 

• ganhos de conversão de demonstrações 
contábeis de operações no exterior:                       
R$ 50.000,00; 

• perdas na alienação de ativos intangíveis:                   
R$ 50.000,00; 

• perda estimada de créditos de liquidação 
duvidosa: R$ 50.000,00; 

• perdas com parcela efetiva de instrumentos 
de hedge em hedge de fluxo de caixa:                           
R$ 50.000,00. 

 

Com base nas informações apresentadas, é 
correto afirmar que, na demonstração do 
resultado abrangente, o valor apurado do 
resultado abrangente do período foi de 

 

(A) R$ 400.000,00. 

(B) R$ 450.000,00. 

(C) R$ 500.000,00. 

(D) R$ 550.000,00. 

(E) R$ 350.000,00. 

 

47 

O Patrimônio Líquido da Cia. Felix S/A., em 
31/12/2020, apresenta a seguinte composição: 

 

• Capital Social Integralizado: R$ 800.000,00; 

• Reserva Legal: R$ 150.000,00; 

• Reserva Estatutária: R$ 100.000,00. 

 

No ano de 2021, o lucro líquido apurado pela 
companhia foi de R$ 500.000,00 e o estatuto social 
estabelece a seguinte destinação: 

 

• a reserva legal é constituída nos termos da 
legislação societária; 

• a reserva estatutária: 10% do lucro líquido, 
até atingir o limite de R$ 200.000,00, conforme 
aprovado em assembleia; 

• os dividendos mínimos obrigatórios: 30% do 
lucro líquido ajustado, nos termos da 
legislação societária. 

 

Com base nessas informações, o valor da reserva 
legal, no exercício de 2021, será de 

 

(A) R$ 25.000,00. 

(B) R$ 20.000,00. 

(C) R$ 15.000,00. 

(D) R$ 10.000,00. 

(E) R$ 5.000,00. 

 

48 

De acordo o CPC 08 (R1) – Custos de Transação e 
Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários, o gasto relacionado com a emissão 
de ações, deve ser evidenciado no 

 

(A) ativo não circulante em conta redutora do ativo 
de investimentos permanentes. 

(B) patrimônio líquido em conta redutora do capital 
social. 

(C) passivo não circulante diferido. 

(D) passivo circulante diferido apropriar. 

(E) ativo circulante em conta redutora do ativo de 

investimentos temporário. 

 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  INSTITUTO AOCP 

 

ANALISTA - CONTABILIDADE  Tipo  01 – Página 14 

 

49 

Nos termos do CPC 47 – Receita de Contrato de 
Clientes, em relação às definições para a 
contabilização de receita de contrato de clientes, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O passivo de contrato representa a obrigação da 

entidade de transferir bens ou serviços ao cliente, 
em relação aos quais a entidade recebeu 
contraprestação do cliente. 

(B) O preço da transação é o valor da 
contraprestação a qual a entidade espera ter 
direito em troca da transferência de bens ou 
serviços prometidos ao cliente, incluindo valores 
cobrados em nome de terceiros. 

(C) O preço de venda coletivo representa o preço 
pelo qual a entidade venderia um bem ou serviço 
prometido separadamente ao cliente. 

(D) O ativo de contrato é o direito da entidade à 
contraprestação em troca de bens ou serviços 
que a entidade transferiu ao cliente quando esse 
direito está incondicionado a algo além da 
passagem do tempo. 

(E) O ativo de desempenho é a promessa em 
contrato com cliente para a transferência ao 
cliente de bem ou serviço.  

 

50 

Acerca dos eventos subsequentes ao período 
contábil a que se referem as demonstrações 
contábeis, assinale a alternativa que origina 
ajustes, conforme dispõe o CPC 24 – Eventos 
Subsequentes. 

 

(A) Assunção de compromissos ou de contingência 
passiva significativa, por exemplo, por meio da 
concessão de garantias significativas. 

(B) Destruição por incêndio de instalação de 
produção importante após o período contábil a 
que se referem as demonstrações contábeis. 

(C) Descoberta de fraude ou erros que mostram que 
as demonstrações contábeis estavam incorretas. 

(D) Início de litígio importante, proveniente 
exclusivamente de eventos que aconteceram 
após o período contábil a que se referem as 
demonstrações contábeis. 

(E) Anúncio de plano para descontinuar uma 

operação. 
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A Cia Felix apresentou as seguintes informações 
relativas à Demonstração do Resultado do 
Exercício – DRE, em 31/12/X0:  

 

 
 

Informações adicionais:  

 

Sabe-se que o valor dos tributos recuperáveis 
referentes às mercadorias vendidas foi                          
R$ 10.000,00. 

 

Com base nessas informações, o valor adicionado 
a distribuir gerado pela empresa foi de 

 

(A) R$ 500.000,00. 

(B) R$ 450.000,00. 

(C) R$ 300.000,00. 

(D) R$ 285.000,00. 

(E) R$ 295.000,00. 
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Com o objetivo de alavancar a expansão das 
atividades da empresa, a Cia Felix S/A. realizou 
uma operação para aumentar o capital da 
empresa. Com isso, foram emitidas 10.000 ações 
ao preço de R$ 15,00 por ação, sabendo que o 
preço nominal de cada ação é de R$ 10,00. Além 
disso, sabe-se que foram incorridos gastos no 
valor de R$ 10.000,00 para a emissão dessas 
novas ações.  

Com base nas informações apresentadas e 
considerando que todas as ações tenham sido 
vendidas, assinale a alternativa que apresenta a 
correta contabilização dessa operação. 

 

(A) D – Caixa - R$ 140.000,00. 

 C – Capital Social - R$ 140.000,00. 

 

(B) D – Caixa - R$ 140.000,00. 

 C – Capital Social - R$ 100.000,00. 

 C – Reserva de Capital - R$ 40.000,00. 

 

(C) D – Caixa - R$ 150.000,00. 

 C – Capital Social - R$ 150.000,00. 

 

(D) D – Caixa - $ 140.000,00. 

 D – Despesa com emissão de ações  

 - R$ 10.000,00. 

 C – Capital Social - R$ 150.000,00. 

 

(E) D – Caixa - $ 150.000,00. 

 D – Despesa com emissão de ações 

   - R$ 10.000,00. 

 C – Capital Social - R$ 160.000,00. 
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Acerca dos seus conhecimentos em relação às 
contas das reservas de lucros nas sociedades 
anônimas, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s).   

 

I. Com exceção, da reserva de incentivos 
fiscais, reserva de contingência, lucros a 
realizar, prêmio na emissão de debêntures, o 
limite máximo para as reservas de lucros é o 
capital social.  

II. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição da reserva 
legal, que não excederá de 20% (vinte por 
cento) do capital social integralizado.  

III. Um dos propósitos da reserva de lucros 
realizados é evitar que a sociedade pague 
dividendos sobre receitas ou lucros que 
foram realizados, mas não entraram no caixa. 

 

(A) I, II e III.  

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas II e III. 

(E) Apenas III. 
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Um gestor contábil deseja analisar a capacidade 
de pagamento das dívidas de determinada 
empresa. Para atingir seu objetivo, ele deverá 
analisar os 

 

(A) indicadores de liquidez. 

(B) indicadores de rentabilidade. 

(C) indicadores de lucratividade. 

(D) índices de endividamento. 

(E) quocientes de análise horizontal e vertical. 
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Quando ocorrer o pagamento de uma obrigação 
registrada no passivo não circulante, com 
recursos provenientes das disponibilidades, o 
índice de liquidez  

 

(A) corrente e o índice de liquidez seca aumentam.  

(B) imediata aumenta e o índice de liquidez geral 
diminui. 

(C) imediata e o índice de liquidez seca diminuem. 

(D) corrente aumenta e o índice de liquidez geral não 
se altera.  

(E) seca e o índice de liquidez geral aumentam. 
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Os seguintes dados representam informações do 
ativo circulante extraídas do Balanço Patrimonial 
da empresa Felix S.A., relativos aos exercícios 
2020 e 2021: 

 

 
 

Considerando o ano de 2020 como o ano base de 
valor-índice 100, a análise horizontal do total do 
ativo circulante, em 2021, apresenta um valor 

 

(A) superior a 60% e inferior a 70%. 

(B) superior a 50% e inferior a 60%.  

(C) superior a 40% e inferior a 50%. 

(D) superior a 30% e inferior a 40%.  

(E) superior a 20% e inferior a 30%. 
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Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – 9ª edição, é admitida a 
transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos sem necessidade de autorização 
orçamentária no âmbito de atividade de 

 

(A) Ciência, Tecnologia e Inovação. 

(B) Saúde.  

(C) Educação.  

(D) Assistência Social.  

(E) Segurança Pública. 
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Ressalvados os casos previstos em Lei, o 
procedimento contábil a ser utilizado nos casos 
de ocorrência de restituição de receitas recebidas 
a maior ou indevidamente deverá ser 
contabilizado como 

 

(A) despesa intraorçamentária.   

(B) despesa extraorçamentária. 

(C) despesa orçamentária. 

(D) receita extraorçamentária. 

(E) dedução de receita orçamentária. 
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Quanto ao impacto na situação patrimonial líquida 
no âmbito do Ministério Público do Mato Grosso 
do Sul, os ingressos de disponibilidades de 
recursos que foram precedidos de registro do 
reconhecimento do direito ou constituem 
obrigações correspondentes são classificados 
como 

 

(A) Receita Orçamentária Patrimonial. 

(B) Receita Extraorçamentária. 

(C) Receita Intraorçamentária. 

(D) Receita Orçamentária Efetiva. 

(E) Receita Orçamentária Não Efetiva. 
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Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – 9ª edição, NÃO corresponde a 
uma espécie de receita orçamentária classificada 
na origem receitas de contribuições as 

 

(A) Contribuições para Entidades Privadas de 

Formação Profissional. 

(B) Contribuições Econômica e Sociais. 

(C) Contribuições para Entidades Privadas de 
Serviço Social.  

(D) Contribuições de Melhoria.  

(E) Contribuições para Custeio da Iluminação 
Pública. 
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No âmbito do Ministério Público do Mato Grosso 
do Sul, os fatos contábeis em relação às 
provisões devem ser reconhecidos quando 
estiverem presentes quais dos seguintes 
requisitos? 

 

I. Exista uma obrigação presente, podendo ser 
formalizada ou não, resultante de eventos 
passados. 

II. Seja provável uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos ou 
potencial de serviços para a extinção da 
obrigação. 

III. Seja possível fazer uma estimativa 
suficientemente confiável do valor da 
obrigação para o reconhecimento da 
provisão. 
 

Está(ão) correta(s): 

 

(A) I, II e III.  

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas II e III. 

(E) Apenas III. 
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A respeito dos ingressos extraorçamentários, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) São disponibilidades de recursos financeiros que 
ingressam durante o exercício e que aumentam o 
saldo financeiro da entidade. 

(B) Embora haja obrigatoriedade de a Lei 
Orçamentária registrar a previsão de 
arrecadação, a mera ausência formal dessa 
previsão não lhes retira o caráter de 
orçamentárias. 

(C) Por serem recursos financeiros de caráter 
temporário e não serem utilizados como 
superávit financeiro, não há necessidade de 
identificação do exercício ao qual se referem. 

(D) Esses ingressos pertencem ao Estado, transitam 

pelo patrimônio do Poder Público e, em regra, 
por força do princípio orçamentário da 
universalidade, estão previstos na Lei 
Orçamentária Anual. 

(E) São exemplos de ingressos extraorçamentários: 

os depósitos em caução, o pagamento das 
fianças e as operações de crédito por 
antecipação de receita orçamentária (ARO). 
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O Balanço Orçamentário do Município Beta 
apresentou as seguintes informações, em 
31/12/X2, em relação às despesas orçamentárias: 

 

• Dotação inicial: R$ 500.000.000,00; 

• Dotação atualizada: R$ 550.000.000,00; 

• Despesas empenhadas: R$ 530.000.000,00; 

• Despesas liquidadas: R$ 520.000.000,00; 

• Despesas pagas: R$ 518.000.000,00. 

 

Com base nessas informações, o ente federativo 
municipal deverá 

 

(A) inscrever como restos a pagar processados o 
valor de R$ 10.000.000,00. 

(B) inscrever como restos a pagar não processados 

o valor de R$ 2.000.000,00. 

(C) inscrever como restos a pagar processados o 
valor de R$ 2.000.000,00. 

(D) inscrever como restos a pagar não processados 
o valor de R$ 12.000.000,00. 

(E) inscrever como restos a pagar não processados 

o valor de R$ 20.000.000,00. 
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Em julho de 2022, o Estado Alfa arrecadou 
receitas orçamentárias no valor de R$ 300.000,00 
com “multas administrativas, contratuais e 
judiciais”.  Assim, de acordo com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 9ª 
edição, essa receita arrecadada deve ser 
classificada quanto à 

 

(A) origem como outras receitas correntes. 

(B) categoria econômica como receita de capital. 

(C) origem como receita de serviços. 

(D) espécie como receita de taxas. 

(E) espécie como receita de serviços. 
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Analise as seguintes informações orçamentárias 
referentes ao exercício financeiro de 2021 de um 
ente federativo: 

 

• obtenção de R$ 100.000,00 referente às 
operações de crédito; 

• arrecadação de R$ 500.000,00 referente ao 
valor principal de impostos e taxas; 

• arrecadação de R$ 100.000,00 referente ao 
valor de multas e juros de mora de impostos 
e taxas; 

• ingressos financeiros de R$ 50.000,00, 
provenientes da amortização de 
empréstimos; 

• obtenção de R$ 100.000,00 referente às 
operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária (ARO); 

• ingressos financeiros de R$ 200.000,00 
proveniente de alienação de bens móveis; 

• arrecadação de R$ 100.000,00 referente às 
receitas de aluguéis. 

 

Com base nas informações apresentadas, o valor 
da receita de capital arrecadada no exercício 
financeiro de 2021 foi de 

 

(A) R$ 950.000,00. 

(B) R$ 900.000,00. 

(C) R$ 450.000,00. 

(D) R$ 350.000,00. 

(E) R$ 300.000,00. 
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Nas entidades do setor público, é possível 
identificar se um ingresso de recursos 
corresponde ao principal, à multa ou à dívida ativa 
referente à receita pública, por meio do 
identificador 

 

(A) financeiro da receita. 

(B) tipo de arrecadação. 

(C) espécie de arrecadação.  

(D) desdobramento de peculiaridades. 

(E) detalhamento da receita.  

 

67 

No Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP), as contas são classificadas segundo a 
natureza das informações que evidenciam. Nesse 
sentido, um grupo de contas de informação de 
natureza controle é evidenciado pelo grupo 

 

(A) Inscrição de Restos a Pagar. 

(B) Transferências e Delegações Concedidas. 

(C) Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação 
de Passivos. 

(D) Custo das Mercadorias Vendidas, dos Produtos 

Vendidos e dos Serviços Prestados. 

(E) Administração Financeira. 
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Analise as seguintes contas do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP): 

 

• Execução de Restos a Pagar; 

• Custos; 

• Execução dos Riscos Fiscais. 

 

De acordo com a estrutura básica do PCASP, 
essas contas pertencem respectivamente aos 
seguintes níveis de classe: 

 

(A) 6, 7 e 7. 

(B) 5, 7 e 8. 

(C) 6, 7 e 8. 

(D) 6, 6 e 8. 

(E) 8, 7 e 6. 
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Em relação às propriedades para investimento, 
nas entidades do setor público, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) As propriedades para investimento são 
classificadas no subgrupo investimentos, dentro 
do ativo não circulante. 

(B) Os terrenos mantidos para uso futuro ainda não 
definido não representam exemplo de 
propriedades para investimento. 

(C) Quando a propriedade para investimento é 

adquirida por meio de transação sem 
contraprestação, seu custo deve ser mensurado 
pelo seu valor justo na data da aquisição. 

(D) O confisco é exemplo de aquisição de 
propriedade para investimento por meio de 
transação sem contraprestação. 

(E) Uma propriedade para investimento pode ser 
adquirida por meio de permuta por um ou mais 
ativos não monetários ou pela combinação de 
ativos monetários e não monetários. 
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Segundo a NBC TSP 11 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, no mínimo a 
Demonstração do Resultado deve incluir itens que 
apresentam os seguintes valores do período 
contábil, EXCETO 

 

(A) receita. 

(B) despesa.  

(C) parcela do resultado de coligadas, controladas e 
empreendimento controlado em conjunto 
mensurados pelo método da equivalência 
patrimonial. 

(D) ganhos ou perdas antes dos tributos 
reconhecidos na alienação de ativos ou 
pagamento de passivos relativos a operações em 
continuidade. 

(E) resultado patrimonial do período. 
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Um ente público municipal apresentou as 
seguintes informações e saldos referentes ao 
exercício de 2022: 

 

• Devolução de Depósito Caução: R$ 10.000,00; 

• Receita Orçamentária Arrecadada:                         
R$ 100.000,00;  

• Transferências Financeiras Concedidas:                
R$ 40.000,00; 

• Transferências Financeiras Recebidas:                
R$ 50.000,00;  

• Inscrição de Restos a Pagar: R$ 50.000,00; 

• Despesa Orçamentária Empenhada:                    
R$ 100.000,00.  

 

Com base nas informações apresentadas, o 
resultado financeiro apurado no Balanço 
Financeiro, no exercício de 2022, foi de 

 

(A) R$ 100.000,00 positivo. 

(B) R$ 40.000,00 positivo. 

(C) R$ 50.000,00 positivo. 

(D) R$ 100.000,00 negativo. 

(E) R$ 50.000,00 negativo. 
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No âmbito do Ministério Público do Mato Grosso 
do Sul, a estimativa da vida útil econômica do 
item do ativo é definida conforme alguns fatores, 
EXCETO 

 

(A) geração de benefícios passados. 

(B) desgaste físico pelo uso. 

(C) desgaste físico pelo não uso. 

(D) obsolescência tecnológica. 

(E) limites legais e contratuais sobre o uso. 
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No âmbito do Ministério Público do Mato Grosso 
do Sul, as despesas orçamentárias com gasto de 
passagens e despesas com locomoção serão 
classificadas no elemento de despesa 

 

(A) 30. 

(B) 31. 

(C) 32. 

(D) 33. 

(E) 35. 
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Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – 9ª edição, caso o ente federativo 
estadual possua déficit atuarial apresentado pelo 
seu Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos (RPPS), deverá apresentar 
um plano de amortização que poderá consistir no 
estabelecimento de 

 

(A) alíquota de contribuição previdenciária ordinária. 

(B) alíquota de contribuição suplementar. 

(C) alíquota de contribuição previdenciária especial. 

(D) transferências de recursos para cobertura das 

insuficiências financeiras. 

(E) aportes periódicos para equacionar o déficit 
financeiro. 
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A inscrição do crédito em dívida ativa nas 
entidades do setor público configura-se fato 
contábil 

 

(A) permutativo, pois não altera o valor do patrimônio 
líquido. 

(B) modificativo aumentativo, pois altera o valor do 
patrimônio líquido. 

(C) modificativo diminutivo, pois altera o valor do 
patrimônio líquido. 

(D) misto diminutivo, pois altera o valor do patrimônio 
líquido. 

(E) misto aumentativo, pois altera o valor do 

patrimônio líquido. 
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A classificação por fontes ou destinações de 
recursos (FR) tem como objetivo agrupar receitas 
que possuam as mesmas normas de aplicação na 
despesa. Dessa forma, a estrutura de codificação 
das FR a serem utilizadas pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, é composta de 

 

I. codificação de três dígitos para especificação 
das fontes ou destinação de recursos, 
padronizada no intervalo de 000 e 499; 

II. informação quanto ao exercício em que o 
recurso foi arrecadado; 

III. informações adicionais que complementam a 
classificação por fonte ou destinação de 
recursos. 

 

Em relação a essa composição, está correto o que 
se afirma em 

 

(A) I, II e III. 

(B) apenas I e II. 

(C) apenas I e III. 

(D) apenas II e III. 

(E) apenas III. 
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No âmbito do Ministério Público do Mato Grosso 
do Sul, para a mensuração inicial do custo de um 
item de ativo imobilizado, pode haver duas 
alternativas possíveis: a do 

 

(A) preço à vista; ou a do valor justo. 

(B) custo de aquisição; ou a do valor presente.  

(C) custo corrente; ou a do valor de mercado. 

(D) valor em uso; ou a do valor líquido de vendas. 

(E) valor contábil; ou a do valor residual.   
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Em relação à Demonstração das Mutações no 
Patrimônio Líquido (DMPL), nas entidades do 
setor público, assinale a alternativa correta.   

 

(A) Será elaborada utilizando-se o subgrupo 3 
(patrimônio líquido) da classe 2 (passivo) do 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP). 

(B) É obrigatória a sua elaboração para as entidades 
dos Entes da Federação. 

(C) Demonstrará a evolução (aumento ou redução) 

do patrimônio bruto da entidade durante um 
período. 

(D) A DMPL não demonstrará os ajustes de 
exercícios anteriores. 

(E) Complementa o Anexo de Metas Fiscais (AMF) 

integrante do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). 
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Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – 9ª edição, a Demonstração do 
Fluxo de Caixa (DFC) 

 

(A) pode ser elaborada tanto pelo método direto 

como pelo método indireto. 

(B) deve ser elaborada pelo método indireto. 

(C) deve ser elaborada pelo método direto. 

(D) somente deverá ser elaborada pelas empresas 

públicas independentes. 

(E) não precisará ser elaborada ou evidenciada.   
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Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – 9ª edição, no setor público 
brasileiro, a consolidação das demonstrações 
contábeis pode ser feita no âmbito  

 

(A) da consolidação nacional e internacional. 

(B) intragovernamental ou intergovernamental. 

(C) das esferas de governo da União, Estados e 
Municípios. 

(D) dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

(E) da administração pública, direta e indireta, 
incluindo fundos, autarquias, fundações e 
empresas estatais independentes. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


